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Lei n.º 98/2021

Consolida objetivos, princípios e obrigações para os diferentes níveis de governação para 
a ação climática através de políticas públicas 

Aprovada pela Assembleia da República em 31 de dezembro de 2021

Estipula direitos e deveres 
em matéria de clima, 

reforçando o direito à 
participação dos cidadãos

Define o quadro de 
governação da política 

climática

Cria novos requisitos e 
estabelece calendários para 

instrumentos de 
planeamento e avaliação 

da política climática

Define novos princípios e 
normas relativas aos 

instrumentos económicos e 
financeiros e instrumentos 

de política climática setorial, 

Lei de Bases do Clima
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• Cidadãos têm o direito de participar nos processos de 
elaboração e revisão dos instrumentos da política climática.

• Consulta pública ou sessões de esclarecimento e debate 
com os responsáveis pela decisão relativa à política climática,

Reforço participação dos cidadãos

• Portal da Ação Climática

• Acesso a informação sobre:

• Estudo da antecipação da meta da neutralidade climática
para 2045

Antecipação da neutralidade climática

• Adotados os limites superiores dos intervalos das metas de 
redução de emissões de GEE (RNC 2050 e no PNEC 2030:

• Até 2030, uma redução de, pelo menos, 55 %
• Até 2040, uma redução de, pelo menos, 65 a 75 %
• Até 2050, uma redução de, pelo menos, 90 %

• Nova meta para o sumidouro de carbono das florestas (em 
média, pelo menos, 13 megatoneladas, entre 2045 e 2050)

• Definição de metas para o sumidouro proveniente dos 
ecossistemas costeiros e marinhos

Reforço metas climáticas

Lei de Bases do Clima

Transparência e acesso a informação

• Emissões de GEE por setores
• Progresso das metas
• Fontes de financiamento disponíveis, a nível nacional,

europeu e internacional, para ações de mitigação e
adaptação

• As metas e compromissos internacionais
• Estudos e projetos de investigação
• Projetos de cooperação internacional
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• Orgão especializado e independente / pronunciar-se, a título 
consultivo, sobre o planeamento, a execução e eficácia da 
política climática:

• Cenários de descarbonização da economia

• Recomendações sobre o desenvolvimento das 
infraestruturas de energia e transportes;

• Orçamento do Estado

• Aplicação de recursos públicos, investigação

• Lei n.º 43/2023, de 14 de agosto - estabelece a composição, 
organização e funcionamento da CAC

Conselho para a ação Climática

• Novo instrumento de planeamento para apoiar ao 
cumprimento dos objectivos de climáticos

• Estabelece limites totais de cinco anos para as emissões 
de GEE, em consonância com outros instrumentos de 
política climática e orientações internacionais (RNC 2050 e 
PNEC 2030)

• 2023-2025

• 2026-2030

• Monitorização do cumprimento

Orçamentos de carbono
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• Relatório annual a ser apresentado sobre: 

Avaliação do progresso da política climática

• Estado de execução dos instrumentos de 
planeamento;

• Políticas e medidas e respetivo progresso em 
matéria de GEE

• Ações de adaptação

Estratégia industrial verde

• Proporciona um enquadramento estratégico 

• Apoio às empresas no processo de transição climática 
do setor industrial 

• Cumprimento dos objetivos climáticos, reforçando a 
sua competitividade sustentável.
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• Descarbonização do sistema electroprodutor

• Proibição da utilização de carvão para a produção 
de energia elétrica, a partir de 2021

• Proibição da utilização de gás natural de origem 
fóssil para a produção de energia elétrica, a partir de 
2040 (desde que assegurada a segurança do 
abastecimento)

• Descarbonização dos transportes

• Fim da comercialização de novos veículos ligeiros 
movidos exclusivamente a combustíveis fósseis até 
2035

Outras disposições relevantes

Lei de Bases do Clima

Planos setoriais

• Mitigação 

• Transportes, Residencial, Serviços, Agricultura, Resíduos 
e águas residuais, Electroprodutor, Indústria e Floresta 
e outros usos do solo

• Consistentes com as metas setoriais e instrumentos de 
planeamento para a mitigação.

• Adaptação

• Estratégia para os setores prioritários nas áreas de:

• a) Território, geografia e meio natural;

• b) Infraestruturas, equipamentos e meio 
construído; e 

• c) Atividades económicas, sociais e culturais.
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Lei de Bases do Clima

• Planos Regionais de Ação Climática (PRAC)

• CCDR – Comissões de coordenação e desenvolvimento 
regional 

• Orientações publicadas em 2022

Politicas climáticas regionais e locais

• Planos Municipais de Ação Climática (PMAC)

• Municípios

• Orientações publicadas em 2024
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Lei de Bases do Clima

Politicas climáticas regionais e locais

• Alinhamento com instrumentos de planeamento relevantes (ex. instrumentos de gestão territorial, Pacto dos Autarcas, Missão 

Cidades Inteligentes e Neutras em Carbono, Missão Adaptação às Alterações Climáticas, Planos municipais de Mobilidade Urbana 

Sustentável (PMUS), planos de transição justa ou roteiros regionais)

• Traduzir o contributo dos municípios para os objetivos regionais e nacionais em matéria de política climática, na 

dimensão mitigação (RNC2050; PNEC2030) e adaptação (ENAAC; P-3AC)

• Foco no curto prazo (2030), combinados com uma abordagem de longo prazo

• Medidas e respetivos recursos para que os objetivos e metas estabelecidos possam ser alcançados

• Inventário de emissões de gases com efeito de estufa e avaliação dos riscos e vulnerabilidades às alterações climáticas

• Harmonização e comparabilidade dos PMAC e dos PRAC

• Cooperação entre as CCDR, as Comunidades Intermunicipais e as Áreas Metropolitanas, e os municípios para assegurar a 

complementaridade das políticas e investimentos.

• Auscultação e envolvimento das principais partes interessadas, de âmbito nacional ou regional, incluindo um momento 

formal consulta pública, assim como o desenvolvimento de uma Avaliação Ambiental Estratégica

• Revisão de 10 em 10 anos, por forma a refletir corretamente as novas metas, tecnologias e medidas a adotar em cada década



Ferramentas e instrumentos
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Urban Adaptation Support Tool

1. Preparar o terreno para a adaptação

2. Avaliação dos riscos e 
vulnerabilidades climáticas

3. Identificação de 
opções de adaptação

4. Avaliação e seleção das 
opções de adaptação

5. Implementação da 
adaptação

6. Monitorização e avaliação 
da adaptação
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Conceitos fundamentais para a Adaptação às AC

Fonte: IPCC AR5 (2013)

IMPACTOS

EMISSÕES 

e alterações do Uso do Solo

Vulnerabilidade

Exposição

Perigos RISCO

CLIMA PROCESSOS
SOCIOECONÓMICOS

Variabilidade 
Natural 

Alt. Climática 
Antropogénica

Caminhos 
Socioeconómicos

Ações de 
Adaptação e 

Mitigação 

Governança
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Portal do Clima rna2100.portaldoclima.pt

http://rna2100.portaldoclima.pt/
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Cadeias de Impacte

Modelo conceptual e mais informação: https://www.adaptationcommunity.net/climate-risk-assessment-
management/climate-risk-sourcebook/

https://www.adaptationcommunity.net/climate-risk-assessment-management/climate-risk-sourcebook/
https://www.adaptationcommunity.net/climate-risk-assessment-management/climate-risk-sourcebook/
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Integração da adaptação nos PDM

Formas de Integração

Estratégica

Regulamentar

Operacional

Governança Territorial

• Cenários de desenvolvimento territorial

• Visões de desenvolvimento sustentável de médio e longo 
prazo

• Princípios de uso e ocupação do solo

• AAE - cenários e fatores críticos de decisão• Disposições regulamentares relativas ao uso e ocupação do 
solo e às formas de edificação

• Zonamento de áreas expostas a riscos climáticos

• Obras de proteção costeira, adaptação de infraestruturas de 
drenagem, eficiência hídrica de edifícios públicos, 
criação/adaptação de espaços verdes, relocalização de 
edifícios, …

• Criação de grupos de trabalho específicos, realização de 
seminários ou workshops  temáticos, mecanismos de 
monitorização climática,… 

Como? (Exemplos)

Como integrar a 
adaptação às alterações 
climáticas nos PDM?
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Exemplo de ficha de medida de adaptação

Exemplos de medidas 
de adaptação previstas 
em instrumentos de 
adaptação e exemplos 
de medidas integradas 
em PDM em vigor
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